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NOTA PRÉVIA DA 4ª EDIÇÃO

As razões que determinaram a preparação de nova edição desta 
monografia são análogas às que explicam a publicação de versões atu-
alizadas de obras de natureza semelhante, a saber, o aprofundamento 
e amadurecimento da reflexão dos seus autores sobre os temas ver-
sados, os novas perspetivas apresentadas em estudos mais recentes, 
convidando ao debate sobre os contributos aportados e, em último 
mas não menos importante lugar, o enriquecimento do acervo de 
decisões judiciais proferidas, no nosso país e no estrangeiro, sobre as 
matérias tratadas, algumas dela merecer realce ou comentário.

A essas razões de índole comum, que levaram a reescrever partes 
de secções desta monografia e a aditar-lhe outras, juntou-se a cir-
cunstância de, no ano passado, o autor ter publicado dois estudos em 
que refletiu, desenvolvidamente, sobre temas que abordara em edi-
ções anteriores da presente obra, justificando-se, por isso, a integra-
ção das reflexões ali expostas na versão atualizada desta. A conjuga-
ção de todos esses fatores resultou, naturalmente, em considerável 
ampliação do texto agora publicado.

Ao apresentar esta nova edição, espera o autor que a comunidade 
arbitral portuguesa e os demais leitores interessados nesta temática 
dediquem a esta nova edição da obra o acolhimento favorável que as 
anteriores edições tiveram.

Lisboa, fevereiro de 2023
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